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Considerando perdas e 
ganhos provocados pela 
moratória da dívida exter-
na, no ano passado, o Bra-
sil saiu lucrando exatos 
US$ 3,532 bilhões. 

O cálculo, que acrescen-
ta mais combustível na in-
flamada polêmica sobre os 
efeitos da moratória, é do 
economista Paulo Noguei-
ra Batista Jr., da Funda-
ção Getúlio Vargas. Ele 
participou da decisão de 
suspender o pagamento de 
juros aos bancos na condi-
ção de assessor do então 
ministro da Fazenda, Dil-
son Funaro. 

No final de abril último, 
num depoimento ao Senado 
Federal, o ministro da Fa-
zenda, Mailson Ferreira da 
Nóbrega, havia calculado 
que a moratória gerou, li-
quidamente, uma perda de 
US$ 2,5 bilhões ao País. O 
exercício de Batista Jr. 
procura recolocar a ques-
tão. 

Seria impossível, na ver-
dade, que os dois cálculos 
coincidissem, já que 'eles 
partem de pontos muito 
distintos. O ministro da Fa-
zenda mencionou o que 
classificou de "custos in-
visíveis" da moratória, ou 
seja, o que o País deixou de 
receber em recursos exter-
nos em razão da suspensão 
de pagamentos. 

Sua hipótese é que o País 
poderia ter recebido US$ 
5,2 bilhões de fontes diver-
sas (sem especificá-las) e 
mais US$ 1,8 bilhão do 
FMI, caso tivesse feito um 
acordo com a instituição. 
Comparando essa cifra 
com os US$ 4,5 bilhões que 
o País não pagou aos ban-
cos, chega-se ao prejuízo 
de US$ 2,5 bilhões. 

Batista Jr. preferiu ficar 
apenas com o balanço dos 
efeitos mensuráveis, con-
forme os dados do Banco 
Central (BC). A suspensão 
dos pagamentos aos bancos 
internacionais teria gera-
do, de fato, uma economia 
de US$ 4,5 bilhões em 1987, 

- como mencionou o ministro 
\da Fazenda,  

nordestinos, que são os que 
mais recebem verbas fede-
rais. 

PRIORIDADES 
0. ministro do Planeja-

mento explica que de ne 
nhuma forma ,  a Seplan 
imagina impor priorida-
des. O ponto de partida é 
tentar ajudar a racionali-
zar o financiamento das 
prioridades fixadas, politi-
camente, pelos estados. 
Ele também assegura que 
o programa de ajuste não é 
uma condicionalidade rígi-
da. Em alguns casos, trata-
se de discutir ajus-
tes que já estão sendo feitos 
pelos próprios governos e 
apoiá-los tecnicamente. 

Em certos casos, o papel 
do governo federal poderá 
ser até de apoio indireto a 
programas financiados ex-
ternamente pelos estados, 
com empréstimos feitos 
tom organismos interna-
cionais. Exige-se, usual-
mente, nesses emprésti-
Inos, uma contrapartida de 
recursos internos que, em 
certos casos, não está po-
dendo ser atendida pelos 
governos estaduais. As ver-
:bas federais poderiam, por 
exemplo, ajudar a susten-
tar esses recursos. 

Seja como for, esses pro-
gramas funcionarão ape-
'nas em relação às verbas 
.já existentes neste ano. 
'Grande parte da energia do 
ministro e dos técnicos da 

•Seplan está concentrada, 
:no momento, na tarefa 
oposta: a chamada "opera-
ção desmonte". 

Essa é uma tarefa com-
. plexa e delicada politica-
' mente. A Seplan quer que o 
Orçamento da União do 
próximo ano possa com-
pensar, integralmente, a 
perda de recursos prevista 
para estados e municípios 
em função das mudanças 
que deyerão ser incorpora-
das.knov á Constituição.  

se , quer é compensar intei-
ramente essa perda cortan-
do repasses embutidos em 
centenas de programas in 
cluídos no Orçamento e 
transferindo responsabili-
dades. PERDAS 

Teoricamente, cada per- 
da de recursos, projetos e I 

; programas federais pelos 
estados e municípios pode-
ria ser• compensada por 
eles, desde que utilizassem 
os recursos adicionais que; 
a Constituição irá propor-
cionar. Na prática, o minis-
tro sabe que essa será uma 
briga complicada. Junto 
com o desaparecimento 
das verbas pretende-se ex.', 
tinguir alguns órgãos cuja 
única função era inter-
mediá-las e realocar fun-
cionários do governo fede. 
ral para os governos esta., 
duais ou municipais. Abreu 
diz que, embora complica-
da, a mudança será feita. 

Esse extenso trabalho de:, 
reexame do Orçamento da 
União poderá gerar um fru-
to ainda maior. O ministro 
supõe que seja possível tra-
balhar, já para 1989, com o 
que chama de "orçamento 
base zero", isto é, com uma 
peça orçamentária nova,; 
mais transparente e que 
possa hierarquizar de for-
ma mais contemporânea 
as prioridades de gastos. 

Não será esse, aliás, o 
único trabalho na. Seplan 
cujo empurrão inicial foi 
dado pela necessidade de' 
adaptar-se à nova Consti-
tuição. A Carta prevê um 
acompanhamento bimes-
tral das contas federais — o 
que exigirá um aperfeiçoa-
mento dos mecanismos de 
acompanhamento — e exi-
ge o exame, pelo Congres-
so, de um orçamento de in-
vestimentos das estatais. 

recursos federais para os 

A Secretaria de Controle 
das ,  Empresas Estatais 
(Sest) está de mudança da  
Fazenda para a Seplan, o 
que poderá ser fo 
já na próxima semana. 
Abreu pretende que a mu- 
dança não seja apenas de 
endereço. Um antigo críti-
co do método de controle 
orçamentário da Sest sobre 
as estatais, o ministro quer 
alterar em profundidade o 
órgão. Um ponto de partida 
obrigatório será a criação,  
do orçamento de investi-
mentos. Muitas outras hi-
póteses estão em estudos. 

A sensação, na Seplan, é 
de que a missão inicial — 
apagar incêndios e evitar 
uma explosão inflacionária 
— foi completada. Abre-se 
campo, agora, para cuidar 
de alguns avanços institu-
cionais no controle orça-
mentário e para o estudo de 
outras mudanças de mais 
longo curso. Não se trata 
apenas de montar os cená-
rios para os próximos anos, 
mas de examinar algumas 

-.questões em mais profundi-
clàde.Um exemplo: a Seplan 
começa a discutir em pro-
fundidade todo o esquema 
de financiamento agrícola 

- 1101"als. A medida que sur- 
girem sugestões que pos- 
sam ser implementadas ,  
elas poderão ser transfor- 
madas em medidas. Se isso 
não for possível, a intenção ‘, 
é legar um amplo quadro 
de análise e sugestões para 
um próximo governo. 

Outra área em que o mi-
nistro do Planejamento 
quer marcar avanços além 
da retórica é na privatiza-
ção. A regulamentação do 
Conselho Federal de Deses-
tatização está sendo divul-
gada e Abreu quer que a 
primeira reunião formal, 
talvez em duas ou três se-
manas, possa ser acompa-
nhada de um fato marcar'. 
te: a privatização da Usi-
minas, para o que falta su-
perar alguns obstáculos in-
ternos. Se depender do ministro 
do Planejamento, o roteiro 
para a área econômica de-
pois da aprovação do man-

-, dato de cinco anos será es-
se: administrar as medi-
das de ajuste já anunciadas 
e fazer avançar algumas 
medidas institucionais de 
mais longo curso. "Podem 
nos acusar, a mim e ao 
Mailson (ministro da Fa-
zenda) de tudo, menos de 
nos faltar experiência ad-
ministrativa no setor públi-
co", 

 
 diz Abreu. "Pois bem, 

vamos colocá-la em práti-
ca", conclui. 


